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I § INTRODUÇÃO

A visão que nos é possível construir 
a partir de alguns elementos da si-
tuação nacional e internacional não 
é geradora de grandes expectativas 
quanto à evolução da crise econó-
mica e financeira, o que, de algum 
modo, acaba por condicionar a leitu-
ra que fazemos do passado recente.
Não vivemos num mundo isolado. 
Somos parte integrante de uma 
sociedade e, como tal, estamos su-
jeitos aos efeitos da crise, não obs-
tante o nosso permanente esforço 
no sentido que ela seja o menos 
dolorosa possível para os técnicos 
oficiais de contas.
Daí que o documento onde ver-
temos as nossas ideias, sonhos e 
projetos, onde procuramos antever 
a evolução da nossa profissão, nos 
surja influenciado por esse enqua-
dramento.
Para além disso, o ano de 2013, nos 
termos das disposições estatutá-
rias, é um ano em que os membros 
serão, uma vez mais, chamados a 
eleger os profissionais que enten-
dam melhor qualificados para geri-
rem os destinos da sua Ordem.
A experiência construída ao longo 
dos 17 anos em que nos confiaram 
a gestão dos destinos da profissão 
constitui uma garantia do saber que 
colocaremos, uma vez mais, ao ser-
viço dos membros.

Novos problemas exigem novas so-
luções. Estamos, por isso, atentos à 
evolução dos projetos, colocando a 
nossa dinâmica, ação e criatividade 
ao serviço da sua evolução e propi-
ciando, por essa via, um crescimen-
to oportuno, integrado e sustenta-
do à profissão.
Essa é, sempre foi e será, a nossa 
grande preocupação. É uma garan-
tia que não encontra fundamento 
apenas nas palavras mas, sobretu-
do, nas ações praticadas todos os 
dias, construindo paulatinamente 
uma profissão melhor, credível e 
respeitada.
Essa é a nossa motivação, o nosso 
rumo, a nossa orientação. Nesse 
sentido, apresentamos para 2013 a 
seguinte estratégia:

II § ESTRATÉGIA 
GLOBAL DE AÇÃO

É hoje consensual, salvo quando 
outros interesses para além dos ra-
cionais se interpõem na capacidade 
cognitiva dos intervenientes, que 
a nossa profissão tem vindo a con-
quistar de forma paulatina e segura 
a confiança da sociedade e das enti-
dades, não obstante as dificuldades 
com que todos os dias nos depara-
mos.
Conquistámos a pulso a credibilida-
de da sociedade, demonstrando que 

temos uma meta, um rumo e um des-
tino para a profissão.
Intervenções de âmbito social, apa-
rentemente sem correlação direta 
com os profissionais, têm-se reve-
lado de enorme importância para a 
visibilidade da profissão, para um 
mais profundo enraizamento dos 
profissionais no seu meio e, em nos-
sa opinião, dando-lhes uma imagem 
de preocupação sobre os problemas 
e uma visão construtiva da sua evo-
lução.
Nos fenómenos de intervenção so-
cial é necessário compreender que 
nem sempre devem surgir como di-
retamente aliados aos seus objeti-
vos, o que pode levar a que o mérito 
que intrinsecamente podem possuir 
se esmoreça.
A Ordem tem tido esta preocupa-
ção nos projetos que tem encetado, 
pretendendo continuar a confluir as 
suas realizações para aquele fim, in-
dependentemente da sua natureza.
Por isso, um dos objetivos a atingir 
em 2013, é não só a consolidação da 
credibilidade construída ao longo 
de diversos anos, com particular re-
levo para 2012, mas também conti-
nuar a evoluir nesse sentido e numa 
maior visibilidade da profissão, a 
nível interno e externo.
A credibilidade de uma profissão 
não se pode avaliar apenas por este 
ou aquele fenómeno, ou por esta ou 
aquela vertente, mas sim pelo con-
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junto homogéneo de ações, valores 
e princípios que elegemos como ba-
silares dos nossos atos.
Por isso, não obstante pretender-
mos dar prioridade a algumas orien-
tações, nunca poderemos esquecer 
os valores até hoje construídos, pelo 
que continuarão, de forma genérica, 
a constituir para nós uma permanen-
te preocupação.
Um dos aspetos que merecerá aten-
ção especial em 2013, prende-se 
com a abertura e aprofundamento 
de colaboração com os países de lín-
gua portuguesa, trocando com eles 
experiências e tecnologias, ajudan-
do-os nesta fase tão importante da 
criação e desenvolvimento das suas 
organizações profissionais.
O projeto de transferência de co-
nhecimentos idealizado por Por-
tugal e Brasil tem-se revelado 
excelente veículo de transmissão 
de ideias e pensamentos para os 
países da Comunidade de Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), pelo 
que a sua manutenção e desenvolvi-
mento será também uma das nossas 
preocupações.
De forma genérica, e em resumo, po-
deria classificar-se 2012 como o ano 
em que a profissão salta verdadeira-
mente as fronteiras e se consolida 
junto dos países da CPLP sem que, no 
entanto, se menosprezem questões 
importantes de ordem qualitativa, 
rigor e consistência profissional.

O que aqui se afirma não invalida que 
não tenhamos os olhos permanen-
temente abertos para a nossa rea-
lidade e, conhecendo os momentos 
difíceis que os profissionais atra-
vessam, que procuremos encontrar 
as soluções mais adequadas para os 
problemas.
Nesse sentido, pensamos, já em janei-
ro, disponibilizar uma ferramenta aos 
membros que efetivamente exercem 
a profissão, no sentido de possibilitar 
de forma automática o cumprimento 
das novas exigências introduzidas 
no IVA pelas recentes alterações le-
gislativas, que iremos designar por 
«TOConline», criando maior facilidade 
de relacionamento entre os profissio-
nais e os seus clientes.
Estas são as nossas perspetivas, os 
nossos sonhos, os nossos desejos e 
objetivos.
Queremos continuar a sonhar, a 
construir, a desassossegar, a inter-
vir, a sermos nós próprios sem peias 
nem restrições, a não ser as que a 
razão impõe e, com a nossa força, 
vontade e capacidade de trabalho, 
pensamos conseguir realizar o que 
nos propomos:

III § FORMAÇÃO

É nossa profunda convicção, e temo-
-lo dito por diversas vezes, que a 
credibilidade de qualquer profissão 

é diretamente proporcional às pre-
ocupações de qualidade, respon-
sabilidade e rigor colocado no seu 
exercício.
As permanentes alterações aos qua-
dros normativos em que se suporta 
a atividade dos técnicos oficiais de 
contas, com especial relevo para as 
de índole fiscal, conferem à nossa 
profissão um risco muito mais acen-
tuado do que em outras profissões.
Este facto, aliado ao historial na 
nossa profissão onde o rigor nem 
sempre foi trave mestra, levam a 
que a formação, entendida como um 
aprofundar dos conhecimentos ob-
tidos ao longo da vida, assimilando 
a evolução dos quadros normativos, 
não é possível de ser obtida sem que 
se concentre e desenvolva num qua-
dro de grande esforço formativo.
Por outro lado, a universalidade e he-
terogeneidade de questões aporta-
das à profissão, exigem aos TOC uma 
polivalência muito mais acentuada 
do que noutras atividades.
Conscientes do descrito, disponibi-
lizaremos no início de 2013 todo o 
quadro formativo para o ano, con-
tendo a leitura que fazemos das ne-
cessidades, o que permite um me-
lhor planeamento da formação, bem 
como a seleção dos temas mais pre-
mentes para cada um.
É dentro desta consciência de neces-
sidade que desenvolveremos a for-
mação sobre as seguintes vertentes:
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III.I § FORMAÇÃO EVENTUAL

Realizado três vezes no ano, nos me-
ses de janeiro/fevereiro, junho/julho e 
outubro/novembro, em todas as sedes 
de distrito e também nas Regiões Au-
tónomas, pretende-se com este tipo 
de formação levar até aos profissio-
nais a análise sobre as mais recentes 
alterações nos quadros normativos 
que se ligam com o exercício da profis-
são e a necessária sensibilização para 
aspetos relacionados com a Ordem.
É uma formação com a duração de oito 
horas, onde se abordam as vertentes 
acima referidas e questões de Ética e 
Deontologia profissional.
As preocupações de solidariedade 
profissional, vertidas neste tipo de 
realização, bem como no que concerne 
às reuniões livres, são uma manifes-
tação inequívoca do valor de unidade 
que defendemos quanto à profissão, 
procurando criar condições de igual-
dade em todos os locais do país.
Na verdade, elas constituem o exem-
plo vivo da vontade dos profissionais 
em se atualizarem nos temas relacio-
nados com a profissão, para além de 
serem o tipo de formação com mais 
participações que a Ordem realiza.
Não obstante haver localidades em 
que esta formação se revela altamen-
te deficitária, pensamos que todos os 
profissionais, independentemente do 
lugar onde vivem e trabalham, têm um 
dever de solidariedade para com os 

seus colegas que vivam ou residam em 
locais menos populosos do país.
É esse espírito de solidariedade que 
pretendemos manter, não só através 
de ações específicas, mas também por 
via da formação.

III.II § FORMAÇÃO SEGMENTADA

Quem tem um mínimo de experiência 
nas áreas de formação, sabe que não é 
possível num auditório de 200, 500 ou 
1 000 participantes, dar oportunida-
de a todos os profissionais de expor as 
suas dúvidas e obter dos formadores 
os esclarecimentos pretendidos. 
Daí atribuirmos à formação eventual 
a função de sensibilizar, abordar e, se 
possível, esclarecer as dúvidas que os 
profissionais coloquem.
Mas o estabelecimento do diálogo, 
condição necessária para o esclareci-
mento, só é viável em pequenos audi-
tórios, com algumas dezenas de parti-
cipantes.
Formando e formadores numa intera-
ção permanente: é isso o que se pre-
tende com este tipo de formação. 
Este tipo de formação, muito vocacio-
nado para análise profunda de temas 
previamente selecionados, tem uma 
duração compreendida entre oito e 16 
horas, realiza-se nas sedes de distrito 
ou em qualquer outro lugar, nomeada-
mente em empresas, desde que fre-
quentadas exclusivamente por técni-
cos oficiais de contas e, desde que se 

consiga reunir, no mínimo, 30 interes-
sados na sua frequência.

III.III § FORMAÇÃO PERMANENTE

Há temas de maior ou menor comple-
xidade, de maior ou menor envolvência 
com outros, de maior ou menor dificul-
dade de percetibilidade. 
Neste elencar de situações, concluí-
mos que o período de 16 horas poderia 
ser exíguo para tratar os temas mais 
complexos e de maior dimensão, pelo 
que criamos a denominada formação 
permanente.
Tem uma duração compreendida entre 
16 e 32 horas, realiza-se nos mesmos 
locais e nas mesmas condições da for-
mação segmentada, variando apenas 
a carga horária.

III.IV § REUNIÕES LIVRES

As reuniões livres dos técnicos oficiais 
de contas, iniciativa pioneira, são a 
mais elementar manifestação da pre-
ocupação que a Ordem tem em chegar 
até aos profissionais, aos seus proble-
mas, anseios e realidades.
Em todas as sedes de distrito do Con-
tinente e nas Regiões Autónomas, 
quinzenalmente, com exceção do mês 
de agosto e da última quinzena de 
dezembro, a Ordem disponibiliza aos 
seus membros os mais conceituados 
técnicos das áreas conexas com a 
profissão para, de forma livre e sem 
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temas previamente selecionados, ou-
vir as dúvidas dos profissionais e aí 
esclarecê-las.
Sendo inédito nas profissões de in-
teresse público, esta iniciativa tem-
-se revelado um espaço fundamental 
para os profissionais esclarecerem 
as suas dúvidas, tomarem consciência 
das suas necessidades e conviverem. 
Não admira, por isso, que sejam, logo 
a seguir às formações eventuais, os 
eventos mais frequentados pelos TOC.
Manteremos estas reuniões livres e 
continuaremos a desenvolver esfor-
ços no sentido da introdução de ora-
dores que sejam também TOC, isto 
é, conforme se anunciou no Plano de 
Atividades para 2012, oradores in-
tegrados na própria profissão, pro-
curando orientar o pensamento mais 
dentro de um espírito profissional em 
contrapartida de uma mais acentuada 
influência fiscal.

III.V § FORMAÇÃO À DISTÂNCIA

Não obstante as suas características 
muito peculiares exige-se, neste tipo 
de formação, um maior esforço dos 
formandos. Contudo, pela sua novida-
de e liberdade que propicia, tem-se re-
velado fundamental para a aquisição 
de conhecimentos.
As vertentes em que se sustenta a for-
mação à distância - vídeo, formadores, 
chat (diálogo) e meios de avaliação de 
conhecimentos quanto à matéria ver-

tida - constituem, em nossa opinião, 
verdadeiros fatores chave de sucesso. 
A agilidade que propicia aos forman-
dos, bem como o facto de chegar a 
qualquer canto do mundo, desde que 
exista acesso à internet, hoje funda-
mental na vida de qualquer cidadão, 
faz deste meio de formação uma res-
posta adequada às exigências dos 
nossos dias.
Os critérios de avaliação têm sido con-
cebidos numa vertente de apoio ao 
formando e não tanto num meio para 
aferir do conhecimento das matérias 
tratadas.
Embora tenhamos consciência de 
que lidamos com adultos e que o 
interesse em saber é muito mais 
importante para eles do que para a 
instituição, há também a necessida-
de de, objetivamente, a OTOC avaliar 
dos méritos ou deméritos dos meios 
que utiliza para a formação dos seus 
membros, pelo que em 2013 iremos 
introduzir critérios de avaliação, só 
sendo aceite a formação quando se 
obtiver um valor de aproveitamento 
a definir.
No decurso de 2013, vamos manter e 
desenvolver a formação à distância 
para que ela cumpra a sua missão de 
formar.
Por outro lado, considerando as suas 
potencialidades, estamos a desenvol-
ver a adaptação dos meios técnicos 
para que a formação à distância pos-
sa ser frequentada pelos colegas dos 

países de língua oficial portuguesa, 
com especial relevo para Angola e Mo-
çambique, quer com temas próprios 
daqueles países quer com assuntos da 
nossa formação 

IV § COMUNICAÇÃO

A evolução tecnológica aproximou 
os povos mas, por outro lado, acabou 
por lhes criar um conjunto de novas 
realidades que, de forma inteligente, 
temos que rentabilizar ao serviço da 
profissão.
Na verdade, conforme o título de uma 
obra publicada por Thomas Fried-
man, jornalista americano, «O mundo 
é plano», as tecnologias da comuni-
cação encurtaram de forma drástica 
as distâncias entre os povos.
Sendo um fator positivo, esta evolu-
ção acaba por exigir de todos com-
portamentos diferentes, bem como 
um esforço de competitividade 
acrescida no universo do exercício 
das profissões.
As exigências dos nossos dias são 
completamente diferentes das que 
se viveram há 20, 30, ou mais anos. 
Hoje, para sobreviver, temos de nos 
adaptar às novas realidades que a 
tecnologia nos oferece.
Não entender esse fenómeno é estar 
completamente ultrapassado e não 
estar à altura de responder aos de-
safios que a vida nos coloca.



8  PAO 2013

Para 2013, pretendemos introduzir 
alterações substanciais nos meios 
de comunicação da Ordem e continu-
ar a desenvolver ações para melho-
rar os existentes. Em concreto:

REVISTA TOC
A Revista TOC manterá a sua publica-
ção mensal e continuará a constituir 
o meio privilegiado de comunicação 
entre a Ordem e os seus membros.
Manter-se-á a sua estrutura e ire-
mos procurar maior intervenção dos 
profissionais, para que a revista seja 
mais participada pelos membros, o 
que se traduz no enriquecimento de 
conteúdos com base em ideias, pen-
samentos e visão que cada um tem 
da profissão.
Ainda nesse âmbito, a rubrica desig-
nada por «Lugar ao TOC» merecerá 
uma regularidade permanente, pro-
curando-se que os profissionais de 
todos os distritos nela participem de 
forma rotativa.
A distribuição mensal e gratuita da 
revista contribui de forma decisiva 
para uma maior e mais profunda per-
cetibilidade da evolução da profis-
são e da atividade dos seus órgãos 
legitimamente eleitos.
A distribuição pelas instituições de 
ensino superior manter-se-á de for-
ma gratuita, constituindo-se como 
um elo de grande valor para a interli-
gação com a academia contabilística 
portuguesa.

REVISTA CIENTÍFICA 
«CONTABILIDADE E GESTÃO» 
A revista científica manterá as duas 
publicações anuais, atualmente em 
formato eletrónico, o que se tem 
vindo a verificar desde o seu lança-
mento, constituindo um importante 
meio para a divulgação de estudos e 
ensaios de natureza científica, con-
ferindo à contabilidade o estatuto 
de ciência fundamental ao desen-
volvimento económico e à sustenta-
bilidade da economia nacional.
Não é fácil a manutenção de publi-
cações deste tipo, pois não geram 
receitas nem produzem resultados 
que possam ser mensuráveis no 
domínio financeiro. Num momento 
em que as instituições académicas 
lutam com enormes dificuldades 
orçamentais, a manutenção da re-
vista científica «Contabilidade e 
Gestão» acaba por preencher um 
espaço no domínio da divulgação 
da ciência contabilística de grande 
importância.

BASE DE DADOS § SITOC
Não obstante a sua vocação ter uma 
característica de maior pendor téc-
nico, este meio de comunicação da 
Ordem também tem servido para 
comunicar com os membros e fazer 
chegar até eles alterações muito 
importantes, não só no domínio pro-
fissional, mas também no domínio 
associativo. Manteremos, por isso, 

este meio como ferramenta funda-
mental no universo da comunicação. 
A sua manutenção, redesenho e de-
senvolvimento constituirá para nós 
uma preocupação em 2013, estudan-
do critérios e formas da sua utilização 
no âmbito da colaboração com os pa-
íses da CPLP, alargando por essa via 
as enormes potencialidades daquela 
ferramenta de trabalho e meio de co-
municação entre os profissionais.

CANAL OTOC 
Este tema tem vindo, ano após ano, 
a merecer referências nos planos de 
atividade, não tendo até hoje sido ob-
jeto de concretização.
Na verdade, após estudos efetuados, 
a transmissão, pelo menos da forma 
como a equacionamos, representaria 
um investimento muito significativo 
na sua instalação e manutenção.
A evolução tecnológica tem propicia-
do um conjunto muito significativo de 
alternativas aos canais tradicionais, 
permitindo a transmissão de imagem 
e som de forma a cumprir os objetivos 
pretendidos.
Por outro lado, a produção de con-
teúdos com interesse para os pro-
fissionais, de forma a preencher os 
períodos de emissão, não deixa de 
constituir também um problema de 
difícil resolução.
Da análise que efetuamos e das opi-
niões e comentários que os membros 
nos têm feito chegar, a utilização do 
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Youtube tem respondido com eficiên-
cia às necessidades.
Não obstante, estamos plenamen-
te conscientes das limitações deste 
mecanismo, pelo que continuaremos 
a avaliar a performance do sistema 
e a tentar encontrar alternativas que 
nos garantam maior segurança e in-
dependência.
Assim, no decurso de 2013, conti-
nuaremos a analisar este projeto e 
a reorientá-lo de acordo com as al-
ternativas que, em nosso entender, 
melhor cumpram os desideratos pre-
tendidos.

SÍTIO DA ORDEM
O sítio da Ordem dos Técnicos Oficiais 
de Contas (www.otoc.pt), pela quanti-
dade de informação que propicia, tem 
desempenhado uma inquestionável 
missão na área da informação, não só 
pela enorme quantidade de visitan-
tes e intervenções no fórum que, não 
obstante se situar na área reservada, 
tem constituído um importante espa-
ço de debate e aprendizagem entre 
todos.
O fórum que o sítio mantém em per-
manência tem-se constituído como 
uma excelente ferramenta de consul-
ta e participação dos profissionais na 
discussão de temas de índole técnica 
ou até mesmo associativa.
A sua recente reformulação propicia 
aos seus utilizadores um diálogo mais 
amigável e percetível, bem como uma 

arrumação mais ordenada dos inúme-
ros temas que nele se disponibilizam.
Claro que não o vemos como um pro-
duto acabado, mas sim como um meio 
de informação e participação que, a 
exemplo de outros, tem que ser moni-
torizado e com permanentes preocu-
pações da sua evolução.
Os cerca de 350 participantes que uti-
lizam assiduamente o fórum podem 
constituir um enorme potencial de in-
terligação e dinâmica profissional.

PASTA TOC
A «Pasta TOC» e o SITOC são, even-
tualmente, duas das melhores ferra-
mentas colocadas ao serviço dos pro-
fissionais.  
A «Pasta TOC» foi concebida como 
uma porta por onde os profissionais 
entram na Ordem, participam da sua 
gestão e na medida em que possibilita, 
a todo o momento, conhecer o estado 
em que se encontram as questões co-
locadas, interagindo numa dinâmica 
viva e participativa.
Este conceito dos profissionais traba-
lharem dentro do próprio sistema da 
Ordem foi pioneiro, sendo depois ado-
tado por muitas outras entidades, no-
meadamente a administração pública.
Esta ferramenta informática tem um 
potencial de enorme valia e a Ordem, 
numa tentativa de reduzir os seus gas-
tos com os correios, em média 100 mil 
euros por mês, tem vindo a estudar 
uma forma de alargar a sua utilização.

De facto, é intenção da Ordem, no 
decurso de 2013, eliminar o papel 
em todas as suas comunicações, re-
direcionar todos os e-mails, faxes e 
outros tipos de comunicação para a 
«Pasta TOC», criando um histórico de 
fácil consulta aos profissionais mas 
também oferecendo um conjunto de 
maiores facilidades funcionais aos 
serviços da Ordem.
Para tanto, a «Pasta TOC» conterá 
toda a informação relacionada com os 
membros, quer recebida quer expedi-
da, incluindo o processo desmateriali-
zado de inscrição.
Temos que saber aproveitar as enor-
mes potencialidades que a evolução 
da informática nos oferece e conceber 
a sua utilização de forma simples, de 
modo a que todos a entendamos com a 
necessária eficiência e segurança dos 
processos.

V § APOIO TÉCNICO 
AOS MEMBROS

O rigor, a qualidade e o esforço que 
temos apelado permanentemente 
aos profissionais, sabemo-lo por 
experiência própria, será muito difí-
cil de alcançar se a Ordem não ence-
tar um conjunto de ações de apoio e 
aconselhamento.
Este apoio técnico tem tido uma di-
mensão sem paralelo em Portugal 
no que concerne ao associativismo 
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público, considerando as especifici-
dades da profissão, o seu ponto de 
partida e algumas características 
históricas.
Com efeito, não obstante já terem 
passado 17 anos após a criação da 
entidade reguladora, sabemos que 
o ponto de partida aconteceu de um 
patamar demasiado baixo e que im-
punha-se, a todo o custo, elevar os 
conhecimentos dos profissionais.
A conceção de um conjunto de fer-
ramentas, meios e serviços, foi fun-
damental para a enorme alavanca-
gem qualitativa que a profissão 
conquistou.
Se aqueles factos, pelas razões 
apontadas, foram de indiscutível 
importância, eles hoje não são me-
nos relevantes como meios e ferra-
mentas para responder aos perma-
nentes desafios colocados.
Desde logo pelo índice de maior 
exigência que se tem colocado á 
profissão e também pela maior ne-
cessidade que os empresários têm 
de informação para gerir os seus 
negócios.
Nestas circunstâncias o profissio-
nal tem que ser diferente, numa rea-
lidade em que a contabilidade é uma 
ferramenta de permanente utilida-
de para a gestão.
O técnico oficial de contas tem que 
deixar de ser considerado um mal 
necessário que surge apenas para 
alertar para o pagamento dos im-

postos, para passar a ser o constru-
tor de informação imprescindível 
para as tomadas de decisão.
Nem sempre esta mudança é fácil, 
não só pelo lado dos profissionais, 
mas também, muitas vezes, pelo lado 
dos empresários que, habituados a 
um desafio de aventura empresarial, 
não valorizam devidamente o traba-
lho dos TOC.
É esta simbiose de atuação em que a 
característica técnica dos profissio-
nais tem que ser entrosada com a sua 
capacidade pedagógica e de aconse-
lhamento. Este é um dos grandes de-
safios da profissão.
Para continuar a vencer estes de-
safios, como aliás os temos vindo a 
vencer, é de capital importância que a 
Ordem compreenda as reais situações 
em que se exerce a profissão e, a partir 
desse conhecimento, de forma orde-
nada e estruturante se encontrem as 
respostas para as inúmeras questões 
que a profissão vive quotidianamente.
Assim, no decurso do ano de 2013, 
neste domínio, orientaremos a nossa 
atividade com as seguintes ações:
Distribuição mensal e gratuita da re-
vista TOC a todos os membros com a 
inscrição em vigor, que não tenham as 
quotas atrasadas por período supe-
rior a 90 dias. 
Implementar um novo prazo de res-
posta às questões técnicas colocadas 
pelos membros não superior a 15 dias.
Reforçar a equipa interna no sentido 

de a dotar com especialistas que co-
nheçam a profissão, de forma a asse-
gurar uma capacidade autónoma de 
resposta às questões colocadas pelos 
membros.
Analisar a possibilidade e funciona-
mento de uma bolsa de emprego a 
funcionar no sítio da Ordem, com vista 
a divulgar a disponibilidade dos mem-
bros e as eventuais ofertas de empre-
gos no domínio da profissão.
Implementar, no início de 2013 uma 
ferramenta informática designada 
por “TOConline”, de forma a possi-
bilitar um contacto direto entre os 
sujeitos passivos e os Técnicos Ofi-
ciais de Contas, utilizando as tecno-
logias informáticas de forma a que 
os profissionais recebam dos seus 
clientes as informações necessárias 
ao desenvolvimento e execução da 
contabilidade. Em termos práticos 
esta ferramenta destina-se ao cum-
primento das obrigações emergentes 
das alterações introduzidas no IVA, 
bem como a possibilitar que sejam os 
próprios sujeitos passivos a usarem 
esta ferramenta para comunicarem 
com o TOC, com especial relevo para 
as pequenas e médias empresas.
Realização das reuniões livres em to-
dos os distritos do país, no continen-
te e regiões autónomas, de forma a 
possibilitar que de uma forma direta 
os membros possam ser esclarecidos 
das dúvidas suscitadas no exercício da 
profissão.
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Continuar a desenvolver o sistema de 
comunicação e uso da base de dados 
(SITOC) da Ordem, no sentido de pro-
mover a sua maior interligação com os 
profissionais e as suas necessidades, 
nomeadamente na conceção de novas 
formas de arrumação da informação 
e uma mais ágil e amigável forma de 
pesquisa dos temas.
Disponibilização, no sítio da Ordem, 
em formato digital, das revista cien-
tífica «Contabilidade e Gestão» e da 
revista «Finanças Públicas e Direito 
Fiscal», do Instituto de Direito, Econó-
mico, Financeiro e Fiscal (IDEFF).
Lançamento de inquéritos aos profis-
sionais no sentido de melhor percecio-
nar as necessidades, bem como obter 
um maior e mais estruturado conheci-
mento da profissão em Portugal.
A realização de conferências sobre te-
mas de atualidade profissional, nome-
adamente de âmbito internacionais, 
de forma a possibilitar aos membros o 
conhecimento sobre a forma critérios, 
fundamentos e atuação de profissio-
nais de outras regiões do mundo.

VI § APOIO SOCIAL 
AOS MEMBROS

Os valores que até hoje basearam o 
contexto e a estrutura social, bem 
como o nosso estilo de vida começam, 
por efeito da crise económica, a ser 
colocados em dúvida.

A subordinação dos valores humanos à 
rendibilidade económica, transforma 
o homem num número, sem individua-
lização própria, com os seus defeitos, 
as suas virtudes, os seus sentimentos 
e as suas emoções, mas também esgo-
ta o próprio homem no seu isolamen-
to, sem o calor da amizade, do amor, da 
solidariedade e da fraternidade.
A Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas, não obstante o rigor com que 
pauta a sua atuação, exigindo o mes-
mo aos seus membros, entende que o 
valor da solidariedade, da humanidade 
e da fraternidade são perenes e os úni-
cos que nos conformam, nos realizam 
como seres humanos e que nos dão a 
paz de espírito do dever cumprido.
Não são apenas palavras de circuns-
tância ou fugaz retórica de oportuni-
dade, são sentimentos profundos que 
temos ao longo do tempo vindo a ma-
terializar com os mais diversos atos e 
ações.
São esses atos que queremos manter 
no decurso de 2013 e, se possível, ir 
mais além e que se têm plasmado nas 
seguintes ações:

FUNDO 
DE SOLIDARIEDADE SOCIAL
O fundo de solidariedade social tem 
como objetivo ocorrer a situações de 
imprevisibilidade na vida dos mem-
bros, cuja consequência impossibilite 
o rendimento necessário para uma 
vida com um mínimo de dignidade.

Os factos têm que ter uma caracte-
rística fortuita, isto é acidental e se-
rem comprovados pelas competentes 
autoridades. Como é evidente o de-
semprego não se encontra coberto 
por este fundo, pois sendo uma com-
petência do Estado, tem mecanismos 
próprios para o seu enquadramento.
Uma das vertentes mais acentuadas 
deste fundo e, diga-se em abono da 
verdade, o que genuinamente lhe es-
teve na origem, é o papel complemen-
tar no domínio da reforma dos mem-
bros da Ordem.
Nos termos do que se encontra de-
finido, a Ordem através deste fundo, 
exclusivamente suportado pela Insti-
tuição, garante que nenhum Técnico 
Oficial de Contas quando lhe é atribu-
ído o direito à reforma, deve ficar com 
um rendimento líquido inferior à remu-
neração mínima mensal garantida.
Por isso, para os profissionais com a 
inscrição em vigor na Ordem, não ten-
do rendimentos de outra proveniência 
que não sejam os da reforma, median-
te comprovação oficial, a Instituição 
complementa a diferença entre o valor 
da reforma do membro e a remunera-
ção mínima mensal garantida.
Este fundo tem uma dotação orça-
mental de 250 mil euros, sendo este 
valor todos os anos reposto, aquando 
do apuramento dos resultados.
Até ao momento aquele valor tem-se 
revelado suficiente para o efeito, mas 
caso seja necessário o seu reforço, a 
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Ordem, tomará medidas nesse sen-
tido.
Assim, no decurso do ano de 2013, 
manteremos o Fundo de Solidarie-
dade dos Técnicos Oficiais de Con-
tas, nos termos descritos e cons-
tantes do seu regulamento.

SEGURO 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL
O seguro de responsabilidade civil, 
para além da sua previsão estatu-
tária, constitui-se como um verda-
deiro escudo protetor dos profis-
sionais na medida em que procura 
proteger o TOC dos efeitos decor-
rentes de lapsos técnicos.
Em 2013, a Ordem, a exemplo do 
que tem acontecido em anos ante-
riores e nos termos do previsto no 
regulamento, continuará a oferecer 
o seguro de responsabilidade civil 
a todos os membros que tenham a 
inscrição ativa, se encontrem iden-
tificados como responsáveis por 
contabilidade nos termos do dis-
posto no artigo 10.º do EOTOC e o 
sujeito passivo objeto do sinistro 
conste do mencionado artigo 10.º 
devidamente atualizado e não te-
nham as suas quotas atrasados por 
período superior a 90 dias da data 
do sinistro.
Atente-se que são situações cumu-
lativas, pelo que a não verificação 
de um dos requisitos é suficiente 
para a rejeição da cobertura.

Pela análise da evolução deste se-
guro, tem-se verificado abusos por 
parte de alguns membros que, re-
correntemente, não submetem den-
to dos prazos legalmente fixados, 
uma única declaração.
Ora a oferta do seguro, não é para 
proteger os profissionais que não 
cumprem com as suas obrigações, 
mas sim situações que pela sua 
complexidade possam gerar situa-
ções duvidosas ou perfeitamente 
acidentais.
Para obter um controle total sobre o 
descrito, com a entrada em vigor da 
nova apólice, todas as participações 
de sinistro são obrigatoriamente 
apresentadas na Ordem, sendo veri-
ficada a sua conformidade e, sendo 
caso disso, enviadas para a compa-
nhia de seguros.

FUNDO DE PENSÕES
Os fundos de pensões, não apenas 
o da Ordem, mas também todos os 
outros, por efeito da instabilidade 
dos mercados bolsistas têm tido 
rentabilidades muito baixas ou até 
mesmo, em alguns casos, negativas.
Aquando da sua criação, a compar-
ticipação da Ordem no fundo tinha 
como objetivo alavancar o mesmo, 
para que gerasse rendimentos que 
o mantivesse, no mínimo ao nível do 
esforço financeiro despendido.
As perturbações entretanto ge-
radas nos mercados financeiros, 

aportaram aos fundos de pensões 
não o rendimento esperado, mas 
sim, em muitos casos, rentabilida-
des negativas que provocaram ero-
são financeira nos capitais dos pró-
prios fundos.
Por tal facto, foi gorada a expec-
tativa da Ordem quanto à geração 
autónoma de rendimentos que man-
tivesse os capitais entregues, o que 
foi ainda agravado com o facto de o 
fundo se confrontar com a saída de 
grandes valores com o pagamento 
dos primeiros direitos aos membros.
Saliente-se que, não obstante o 
descrito, os fundos de pensões, em 
nosso entender, continuam, agora 
até mais acentuadamente, a ter um 
papel importante na estabilidade 
financeira dos reformados, pelo que 
a Ordem manifesta todo o interesse 
na sua manutenção e desenvolvi-
mento.
Dentro deste espírito, para 2013, a 
Ordem definiu um limite máximo que 
deve garantir como sua participa-
ção para o fundo, no sentido que o 
mesmo desempenhe efetivamente 
o papel que lhe está adstrito para 
funcionar como verdadeiro comple-
mento da reforma dos Técnicos Ofi-
ciais de Contas.
Não obstante, caso o desenvolvi-
mento financeiro o permita, no de-
curso do próximo ano, a  Ordem con-
tribuirá para o fundo com uma verba 
de 250 mil euros.
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SEGURO DE SAúDE
A saúde é um bem a que todos te-
mos direito. As medidas de prote-
ção neste domínio, nomeadamente 
o custo com o seguro de saúde, nem 
sempre são compreendidas para 
quem delas não precisa e só nos 
apercebemos do seu real valor e da 
sua utilidade, quando a infelicidade 
nos bate à porta.
Felizmente que na infelicidade de al-
guns, o seguro tem sido uma importan-
te ajuda para debelar os problemas.
A vivência das realidades descritas, 
são um meio único para compreen-
dermos a necessidade deste tipo de 
apoios e, em especial para quem o 
infortúnio já bateu à porta, compre-
endem de forma diferente o esforço 
financeiro que a Ordem tem vindo a 
fazer neste domínio.
É com este sentimento de utilidade e 
proteção para os membros da Ordem 
que no decurso do ano de 2013 ofe-
receremos gratuitamente o seguro 
de saúde aos membros que tenham a 
inscrição ativa na Ordem e no período 
de renovação da apólice, atendendo 
as características deste seguro, não 
tenham as suas quotas atrasadas por 
período superior a 90 dias.

VII § RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS

Ao longo da sua existência, a Ordem 

tem vindo a fazer uma aposta mui-
to séria e consistente no âmbito da 
sua afirmação internacional. Para 
uma jovem profissão como é a nos-
sa, particularmente no domínio do 
interesse público, conhecer como 
esta atividade é gerida e vivida em 
outras latitudes, é fundamental 
para traçar o rumo e a estratégia 
orientadora da profissão.
Felizmente que, em confronto di-
reto com a realidade internacional, 
temos tido a oportunidade de con-
frontar e confirmar que os cami-
nhos que a profissão tem vindo a 
trilhar, bem como os valores que a 
norteiam, estão de acordo com as 
orientações internacionais, estan-
do, nalguns casos, particularmente 
no que respeita à utilização das tec-
nologias no exercício da profissão à 
frente de muitos outros países.
Os valores e os princípios em que 
sustentamos a profissão coadu-
nam-se com as orientações a nível 
mundial, conforme aliás bem recen-
temente se confirmou com a visita 
de técnicos do IFAC e a aceitação da 
inscrição da Ordem naquela presti-
giada entidade.
É motivo de orgulho para todos os 
profissionais a integração da Or-
dem na maior organização mundial 
da Contabilidade, o que possibilita-
rá uma participação direta na defi-
nição e na resolução dos problemas 
que afetam a nossa profissão.

Consolidada a inscrição no IFAC, a 
Ordem irá, decurso do ano de 2013, 
encetar as negociações para a sua 
inscrição na FEE (Fédération des Ex-
perts Comptables Européens).
Não obstante o descrito, a Ordem 
vem, crescentemente, consolidan-
do e aprofundando o seu relaciona-
mento e cooperação com os nossos 
colegas brasileiros e que tão exce-
lentes resultados tem produzido.
A troca de experiências, para além 
dos projetos comuns, como é o caso 
da transferência de conhecimentos, 
através da qual se procura apoiar a 
organização e consolidação da pro-
fissão nos países de língua portu-
guesa, tem sido frutuosa. Exemplos 
disso são a realização intercalada 
do Prolatino em Portugal e no Brasil, 
procurando manter viva a memória 
do mestre e professor António Lo-
pes de Sá, ou a aposta no Encontro 
Luso-Brasileiro da Contabilidade, 
onde se discutem problemas e ex-
pectativas da evolução contabilísti-
ca nos dois países.
Através do projeto transferência de 
conhecimentos, Portugal e Brasil 
têm vindo a desenvolver diversos 
contactos. Numa primeira fase, com 
o Banco Mundial e, numa segunda 
etapa, efetuando contactos diretos 
com as organizações profissionais 
existentes ou em formação nas dife-
rentes latitudes da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP).
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Angola e Moçambique, países que, 
no entender dos promotores, os que 
mais urgência tinham na organização 
da profissão, já foram objeto de con-
tacto, tendo-se realizado reuniões 
de diagnóstico da situação e o elen-
car de eventuais apoios imediatos.
Um desses apoios, no que respeita 
a Angola, pode manifestar-se na ex-
periência por nós vivida ainda bem 
recentemente com a criação de es-
truturas e normas que possibilitem 
o funcionamento da instituição re-
guladora.
É dentro desse espírito que no pró-
ximo ano, no mês de janeiro se des-
locarão a Luanda profissionais das 
duas entidades promotoras, a Ordem 
e do Conselho Federal de Contabi-
lidade do Brasil (CFC). Está previsto 
que estes elementos aí permaneçam 
o tempo necessário até que aquele 
objetivo seja conseguido.
A OTOC e o CFC têm vindo, ao longo 
do tempo, a desenvolver formas e 
procedimentos quer da gestão da 
profissão, quer do funcionamento 
das próprias instituições baseados 
nas novas tecnologias, possibili-
tando por essa via novas formas de 
contacto com os profissionais, novos 
métodos de formação e novas for-
mas do exercício da profissão.
Este contexto abre enormes possi-
bilidades de relacionamento entre 
os organizadores e as nossas profis-
sões, com especial relevo para a pos-

sibilidade dos profissionais da CPLP 
poderem participar na formação à 
distância promovida pela Ordem e o 
CFC.
Na verdade, atendendo à estrutura 
científica da contabilidade e ao facto 
de todos os países adotarem as nor-
mas internacionais de contabilidade, 
as preocupações, neste domínio, em 
Portugal e no Brasil são as mesmas 
que nos restantes países de língua 
portuguesa.
Atento o exposto, existem condições 
objetivas para que, quer Portugal 
quer o Brasil, estudem condições de 
acesso a este tipo de formação para 
todos os profissionais de língua por-
tuguesa.
Por parte da Ordem, estamos em 
condições de imediatamente a par-
tir de janeiro ou até final do corrente 
ano, disponibilizar mecanismos téc-
nicos de participação na formação 
à distância, de colegas de Angola e 
Moçambique.
Também neste domínio esperamos 
em 2013 proceder à assinatura de 
protocolos de reciprocidade com to-
dos os países de língua oficial portu-
guesa. Isto é, um protocolo em que as 
instituições se obrigam a aceitarem 
reciprocamente, mediante condi-
ções estabelecidas, a inscrição dos 
respetivos profissionais.
Pensamos que se encontram cria-
das as condições para, a exemplo de 
outras profissões, criar uma Asso-

ciação dos Contabilistas Lusófonos 
abrangendo, sem qualquer exceção 
todos os países integrantes da CPLP.
A Ordem já fez circular entre alguns 
países da CPLP um projeto daquela 
associação.
Para além do descrito, a Ordem con-
tinuará a participar ativamente nas 
instituições que atualmente integra, 
como é o caso da EFAA, onde parti-
cipa em três grupos de trabalho, no 
CILEA, onde ocupa uma vice-presi-
dência e no Instituto Internacional de 
Custos, organizando no próximo ano, 
no Porto, o congresso anual desta 
entidade.
Em termos globais a estratégia da 
Ordem, no que no respeita às rela-
ções internacionais, visa consolidar 
os vínculos já existentes, criar novas 
relações no sentido de dar a conhe-
cer os seus métodos de trabalho, os 
seus valores e a perspetiva de evolu-
ção da profissão.

VIII § OUTRAS AÇÕES

Os documentos previsionais ou de 
relato até hoje elaborados pela Or-
dem têm obedecido a uma estrutu-
ra que nos parece a mais adequada, 
atenta a dimensão e heterogenei-
dade dos membros da Ordem e que 
consiste em agrupar as iniciativas 
ou factos em grandes grupos ho-
mogéneos, normalmente os que 
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maior relevância tem para os pro-
fissionais.
Como é óbvio, a estratégia seguida, 
como em tudo, tem aspetos positi-
vos e negativos, sendo os primeiros 
claramente em maior número.
Desde logo porque permitem uma 
leitura mais integrada das intenções 
ou atividade da Ordem, possibilitan-
do uma visão de conjunto mais ho-
mogénea e, naturalmente também, 
reter uma ideia global mais susten-
tada e fundamentada da Instituição.
Não obstante, atendendo à hetero-
geneidade de intenções e ações, sob 
pena de termos documentos dema-
siado extensos e maçadores, torna-
-se muito difícil enquadrar em gru-
pos homogéneos toda a atividade 
desenvolvida pela Ordem no decurso 
de um ano civil.
Daí a necessidade de criarmos um 
item geral que temos vindo a de-
nominar por “Outras ações”, como 
é o presente, onde descrevemos as 
intenções ou atos que não se en-
quadram nos mencionados grandes 
grupos.
Neste domínio, no decurso do ano de 
2013, pensamos realizar as seguin-
tes ações:

CONGRESSO 
INTERNACIONAL DE CUSTOS
Com o apoio e colaboração da Uni-
versidade do Minho, Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto 

e Instituto Politécnico do Cávado e 
do Ave, a Ordem realizará nos dias 18 
e 19 de abril de 2013, na Alfândega 
do Porto, o Congresso Internacional 
de Custos sob a orientação do Insti-
tuto Internacional de Custos (IIC).
Este evento, realizado no ano tran-
sato em Punta del Este, no Uruguai, 
é um dos eventos mais participados 
pela academia contabilística de todo 
o mundo, tendo-se constituído como 
um veículo de excelência para a apre-
sentação de trabalhos académicos, 
de teses, estudos e ensaios funda-
mentais para a progressão na carrei-
ra académica.
A Ordem ao assumir a responsabili-
dade pela organização deste evento 
está consciente dos riscos, mas tam-
bém o antevê como uma oportunida-
de de consolidação da sua credibili-
dade, não só no universo académico 
português, mas também internacio-
nal, daí, não obstante a nossa grande 
experiência na organização de even-
tos congéneres, termos solicitado o 
apoio e a colaboração de entidades 
cuja credibilidade, rigor e experiên-
cia, desde há muito extravasou as 
fronteiras nacionais.

ENCONTRO LUSO-BRASILEIRO 
DE CONTABILIDADE
Este evento realizado alternadamen-
te entre Portugal e o Brasil, tem-se 
constituído como uma excelente 
oportunidade de analisarmos, não 

só o espírito de colaboração entre os 
dois países, mas também questões 
diversas de estratégia e orientação 
profissional, onde as visões da pro-
fissão se intercetam, se aprofundam 
teses e ideias e se partilham experi-
ências que tão benéficas se têm reve-
lado para a evolução e consolidação 
da nossa profissão.
No ano de 2013 compete a Portugal 
organizar o evento, que terá lugar 
na cidade de Coimbra, em data a 
anunciar.
Com o desenvolvimento que este 
ano se verificou no encontro no Bra-
sil, onde participaram, com exceção 
de Timor, todos os países da CPLP, é 
natural que a curto prazo este even-
to se transforme num encontro da 
Lusofonia.

ASSOCIAÇÃO 
DOS CONTABILISTAS LUSóFONOS
A exemplo do que já acontece com ou-
tras profissões a Ordem, no decurso 
do ano de 2013, procurará dinamizar 
os restantes interessados na criação 
desta associação, de forma a consoli-
dar os contactos e a colaboração com 
os países de língua portuguesa.
Para tal facto, para além dos restan-
tes países, será feito o convite à Or-
dem dos Revisores Oficiais de Con-
tas para participar nesta iniciativa, 
atendendo a que julgamos de todo o 
interesse que não só a contabilidade, 
mas também a revisão e auditoria se 
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encontrem representadas nesta ini-
ciativa.

CONFERêNCIA INTERNACIONAL 
DO GABINETE DE ESTUDOS
A exemplo de anos anteriores, no de-
curso do ano de 2013, realizar-se-á 
em Lisboa e Porto, pelo menos, uma 
conferência internacional organizada 
pelo gabinete de estudos da Ordem, 
onde se abordarão os temas que se 
julgarem mais pertinentes para a pro-
fissão.

PRÉMIOS PROFESSORES SOUSA 
FRANCO E ROGÉRIO FERNANDES 
FERREIRA
A melhor forma de homenagearmos 
aqueles para quem o tempo físico 
terminou, é lembrarmos os seus es-
critos, pensamentos, atos e obra que 
construíram ao longo da vida.
Essa memória dinâmica dos que par-
tiram, em nossa opinião, é a melhor 
maneira de retirar positividade das 
diferenças que os individualizaram 
e que os fizeram, aos nossos olhos, 
mestres que devemos seguir.
É dentro deste enquadramento que, 
no decurso de 2013, organizaremos 
duas conferências onde abordare-
mos as obras destes mestres e pre-
miaremos os trabalhos que sobre os 
temas escolhidos se venham a revelar 
de melhor qualidade para atribuição 
dos prémios criados com os respeti-
vos nomes.

HOMENAGEM NACIONAL 
AOS PROFESSORES 
DOMINGOS CRAVO 
E JOAqUIM DA CUNHA
 GUIMARÃES
Por razões inesperadas e impre-
vistas, não foi possível, conforme 
já esteve programado, realizar a 
homenagem nacional nas cidades 
de Aveiro e Lisboa ao professor Do-
mingos Cravo.
É intenção da Ordem, logo que os 
motivos que a impediram sejam 
ultrapassados, retomar aquela 
organização, revivendo na nossa 
memória aquele ilustre professor, 
estudioso, amigo e companheiro 
das viagens contabilísticas, que foi 
Domingos Cravo.
De igual modo, em 2013, a Ordem, em 
colaboração com a Universidade do 
Minho, organizará, na cidade de Bra-
ga, uma homenagem nacional ao nos-
so saudoso professor, colega, compa-
nheiro, amigo e parceiro de todas as 
lutas contabilísticas e associativas, 
Joaquim da Cunha Guimarães.

CONFERêNCIA INTERNACIONAL 
DO CILEA
A exemplo de anos anteriores a Or-
dem organizará em 2013, na cidade 
de Aveiro, a conferência interna-
cional do CILEA, onde abordará 
questões de índole profissional e 
técnicas relacionadas com a nossa 
profissão.

CONFERêNCIA 
INTERNACIONAL DA EFAA
No âmbito do esforço de internacio-
nalização da profissão, em 2013, pro-
poremos na próxima Assembleia Geral 
da EFAA a realização, em Faro, de uma 
conferência internacional onde se de-
batam os problemas de organização 
das pequenas e médias empresas.

PARCERIAS COM O BANCO 
DE PORTUGAL 
Na execução de uma política de maior 
e melhor afirmação da profissão e de 
consciencialização da sua importância 
na sustentabilidade económica das 
empresas, a Ordem numa parceria com 
o Banco de Portugal, procurará criar as 
condições para uma maior divulgação 
da importância da informação conta-
bilística nas empresas, bem como da 
divulgação de elementos estatísticos 
de grande relevância, não só para o 
tecido empresarial, mas também para 
o desenvolvimento e consolidação de 
setores de atividade da economia por-
tuguesa.

ENCONTRO DE HISTóRIA 
DA CONTABILIDADE
A exemplo de anos anteriores, a Or-
dem continuará a realizar em colabo-
ração com a respetiva comissão espe-
cializada o encontro anual de História 
da Contabilidade. Será a 6ª edição.
Para além disso, continuará, interna 
e externamente a desenvolver a sua 



NOVEMBRO 2012  17

atividade neste importante vetor da 
contabilidade, na consciência que, 
conhecendo melhor o nosso passado, 
torna-se muito mais simples compre-
ender o presente e construir o futuro.

COLÉGIOS DA ESPECIALIDADE
Atendendo ao elevado nível de co-
nhecimentos exigido nos colégios de 
especialidade, no decurso do ano de 
2013, realizar-se-ão conferências or-
ganizadas pelos colégios de especia-
lidade onde serão debatidos em pro-
fundidade temas interligados com as 
respetivas especialidades.

OBSERVATóRIO 
DA FISCALIDADE PORTUGUESA
Nos termos do espírito das parcerias 
acordadas entre a Ordem, o Diário 
Económico e a Associação Fiscal Por-
tuguesa, organizaremos, no próximo 
ano, pelo menos três conferências 
abordando as temáticas inerentes às 
matérias fiscais de acordo com a sua 
especificidade, de forma a criar-se 
uma maior consciência da fiscalidade 
e dos efeitos que ela implica no quoti-
diano dos cidadãos e empresas.

IX § CONCLUSÕES

Transcrever no papel toda a intensida-
de da vida do dia a dia de uma institui-
ção com as características, dimensão e 
ambição da Ordem é um exercício nada 

fácil. Não só pela contingência que en-
forma estes documentos, mas também 
pelas opções que a todo o momento te-
rão que ser tomadas, em consonância 
com as questões suscitadas.
Daí que o relato, mesmo previsional, 
fique condicionado a um conjunto mui-
to diversificado de fatores que confir-
marão ou justificarão a necessidade 
de corrigir ou não o que no presente 
plano de atividades se descreve.
A experiência acumulada com a ela-
boração deste tipo de documentos 
ao longo de muitos anos, bem como a 
sensibilidade que temos demonstrado 
na leitura de eventuais evoluções, não 
sendo ciência exata não deixa de nos 
conferir algum conforto e segurança 
quanto ao que vos apresentamos.
O ano de 2013 será um ano também de 
eleições para os Órgãos da Ordem, as se-
gundas desde que foi conferido máximo 
patamar de organização da profissão.
A dignidade da nossa profissão exige-
-o e a responsabilidade social que nos 
é conferida aconselha a que não se 
confundam os dois momentos, nem se 
condicione um ao resultado do outro.
Daí que, fazemos votos que o ato 
eleitoral seja mais um momento de 
afirmação da nossa profissão, não só 
da forma ordeira e civilizada como o 
vivemos, mas também pela lição que 
damos à sociedade dos valores e prin-
cípios que nos regem.
Vertemos neste Plano de Atividades 
e Orçamento o que nos vai na alma, a 

força que nos anima e a vontade ina-
balável de continuar a construir uma 
profissão cada vez melhor.
Não ignoramos as dificuldades que 
todos os cidadãos atravessam e por 
maioria de razão, as dificuldades vivi-
das pelos Técnicos Oficiais de Contas.
Não regatearemos sacrifícios para as 
tentar minorar, não obstante as nos-
sas manifestas limitações, pelo que 
não deixaremos de ser uma voz crítica, 
construtiva e denunciadora do que 
nos parece estar mal no universo de 
intervenção dos profissionais.
Sabemos que por vezes somos incó-
modos, arriscamos percorrer cami-
nhos estreitos, mas a razão e a con-
vicção de que estamos certos dão-nos 
a força para continuar a lutar contra 
aquilo que entendemos estar errado e 
assumimos a nobre e delicada missão 
de se criar uma maior consciência cívi-
ca, moral e fiscal dos portugueses.
Essa também é a nossa missão. Esse 
também é o nosso rumo, pois temos 
consciência que numa profissão como 
a nossa não há uma única verdade, não 
há um único caminho, mas é preciso ter 
muita força, muita convicção e muita 
segurança quanto aos caminhos es-
colhidos. Como bem se sabe, construir 
custa muito, destruir é bem mais fácil.
É com base nesta convicção, nestes 
valores e dentro destes princípios que 
vos apresentamos o plano de ativi-
dades para o ano de 2013, o qual terá 
como suporte de execução o seguinte.
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ORÇAMENTO 
PARA O ANO 
DE 2013

INTRODUÇÃO

De acordo com o disposto na sua 
alínea a) do artigo 35.º do Estatuto 
do Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas, aprovado pelo Decreto-Lei 
310/2009, de 26 de outubro, o Con-
selho Diretivo deverá «elaborar até 
30 de Novembro de cada no, o plano 
de atividades e o orçamento para o 
ano civil seguinte».
Por outro lado, nos termos do dis-
posto no número 1 do artigo 33.º-C 
do Estatuto da Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas, uma das funções 
que compete ao Conselho Superior 
é a de ser «obrigatoriamente ouvi-
do na definição da estratégia glo-
bal da Ordem e, anualmente, quanto 
às grandes linhas orientadoras do 
plano de atividades, emitindo ainda 
parecer quanto à verificação, no re-
latório de atividades, da estratégia 
inicialmente definida».
Cumpridas estas duas obrigações 
estatutárias, finalmente, nos termos 
do disposto na alínea b) do número 
1 do artigo 30.º, o nosso Estatuto 
prevê: «A assembleia geral reúne em 

sessão ordinária em dezembro de 
cada ano, para discussão e aprova-
ção do plano de atividades e do or-
çamento anual para o ano seguinte, 
elaborado pelo conselho diretivo». 
Assim, no respeito pela legalidade 
nos parâmetros do estatuído, o Con-
selho Diretivo propõe:

CONTEXTO GERAL

A crise financeira que, desde 2007, 
afeta diversas economias mundiais, 
alargou os seus contornos, tornan-
do-se numa crise económica com 
consequências graves para o nosso 
país. E, muito naturalmente, com re-
flexos na nossa instituição.
Como anteriormente afirmámos, as 
preocupações que têm estado em 
cima da mesa na hora de decidir so-
bre os recursos de todos nós, tem-
-se pautado pelo empenhamento 
ativo na procura de soluções e de 
critérios para uma gestão zelosa e 
criteriosa em prol de toda a classe 
profissional. 
Com este pano de fundo, para o pró-
ximo ano pretendemos continuar na 
mesma senda. E, sem esquecer as 
perspetivas que se projetam, elabo-
rámos uma proposta de orçamento 
pautada pela prudência, mas sem 
esquecer o esforço arrojado que tem 
de continuar a ser feito para atingir 
os nossos objetivos.

A proposta de orçamento que se 
apresenta foi elaborada com base 
nos valores contabilizados até ao 
mês de setembro, anualizando o valor 
obtido. Por outro lado, foram excluí-
dos, quer em matéria de rendimentos 
quer em matéria de gastos, os factos 
pontuais ocorridos no ano de 2012, 
como foi o caso do nosso IV Congres-
so que teve lugar nos dias 14 e 15 de 
setembro e incluídos os factos que 
ocorrerão no ano de 2013, como será 
o caso do ato eleitoral para os órgãos 
da OTOC, conforme determina o arti-
go 47.º do nosso Estatuto. Também os 
valores previstos para a formação, no 
ano de 2012, ficaram abaixo das nos-
sas expectativas. Daí uma previsão 
em baixa, no respeito pela prudência 
orçamental.
Como já o afirmámos, de registar a 
anuência e compreensão da significa-
tiva maioria dos membros quanto aos 
procedimentos que temos vindo a im-
plementar, com recurso aos meios in-
formáticos, como forma de contribuir 
para a redução dos gastos.
Antes de passarmos à análise da 
proposta, uma nota para a nossa 
abertura às opiniões e sugestões de 
todos os que pretendem contribuir 
para melhorar os nossos resultados, 
no objetivo de dignificação da nossa 
instituição e classe profissional, ali-
ás no cumprimento do disposto na 
alínea g) do número 2 do artigo 51.º 
do EOTOC.



NOVEMBRO 2012  19

RENDIMENTOS  

O total dos rendimentos previstos para o 
ano de 2013 é de 14 910 380 euros, dis-
tribuídos pelas rubricas constantes no 
quadro ao lado.
De acordo com a realidade económica atu-
al e no respeito pelo princípio da prudên-
cia, já referenciados e, sobretudo, tendo 
em conta a execução dos nove meses do 
ano que decorre, os rendimentos anuais 
previstos correspondem a uma redução 
de 2,8% em relação ao último orçamento.
O gráfico ao lado facilita a perceção do 
peso de cada rubrica nos rendimentos 
globais.
A rubrica das vendas corresponde ao 
produto obtido com as receitas dos ma-
nuais de formação e alguma obra de cará-
ter técnico cuja edição é da nossa Ordem 
e, sobretudo, com a venda das licenças 
do projeto TOCOnline, que em novem-
bro foi divulgado por todo o país, junto 
da classe. Ora, uma vez que temos vindo 
a disponibilizar aos membros os nossos 
manuais em ficheiros informáticos de 
formato pdf, na nossa página da internet, 
o universo de interessados é cada vez 
menor, pelo que se tem vindo a reduzir 
cada vez mais a previsão de vendas des-
tas obras, ano após ano. 
A nossa grande fonte de receitas é as 
quotas que, no presente orçamento, cor-
respondem a mais de 71% do seu valor, 
prevendo-se um rendimento anual de 10 
650 400 euros distribuídos pelos mem-
bros efetivos e suspensos. 

Rendimentos Orçamento 
2012

Orçamento 
2013

Desvio
%

Vendas 6 000 77 040 1184,0%

Prestações de serviços 14 239  600 13 658 240 -4,1%

Subsídios à exploração 28 000 10 000 -64,3%

Reversões 25 000 0

Outros rendimentos e gastos 935 313 1 064 660 13,8%

Juros, dividendos 
e outros rendimentos similares 105 000 100 440 -4,3%

Total 15 338 913 14 910 380 -2,8%

 

¬ Vendas

¬ Quotas

¬ Acções de formação OTOC

¬ Outras prestações de serviços

¬ Subsídios

¬ Reversões

¬ Outros rendimentos e ganhos

¬ Juros e outros rendimentos

 

1%
0%

RENDIMENTOS 

71%

18%

8%
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Para a segunda rubrica mais signifi-
cativa do orçamento, a formação nas 
suas diversas modalidades, prevê-se 
um rendimento total de  2 633 120 
euros, correspondentes a 18% do 
orçamentado, ficando as restantes 
rubricas com uma parcela de 11%. 
De salientar que, para o ano de 2012, 
foi prevista uma receita de  210 000 
euros. Como acima se salientou, a or-
çamentação teve por base a projeção 
anualizada dos valores acumulados 
até ao mês de setembro, pelo que a 
formação que decorre e decorrerá no 
último trimestre pode prejudicar uma 
previsão prudente para 2013. 
Correspondendo a uma percentagem 
de 8% da previsão dos rendimentos, 
temos ainda uma estimativa de 1 228 
340 euros que inclui as rubricas de 
joias, vinhetas, multas e outros rendi-
mentos, tais como as taxas e emolu-
mentos e publicidade. 
A renda anual do nosso edifício na 
Avenida 24 de Julho, n.º 58, num total 
de 161 840 euros, corresponde a cer-
ca de 1% do total dos rendimentos. 
Também para o ano de 2013 o ganho 
proveniente das rendas do nosso pré-
dio da Avenida 24 de Julho n.º 58 está, 
integralmente, destinado ao Fundo 
de Pensões. 
Apresenta-se nesta página o quadro 
comparado das rubricas de rendi-
mentos do orçamento para 2012 e a 
proposta orçamental para 2013.
De forma muito sucinta, a redução 

dos rendimentos está baseada so-
bretudo na rubrica de redução pre-
vista para as rubricas da formação, na 

ordem dos 19,5%, que inclui a verba 
prevista para as inscrições no último 
congresso.

Rendimentos Orçamento
2012

Orçamento
2013 Desvio

Vendas 6 000 77 040

Prestações de serviços 14 239 600 13 658 240 -4,1%

Jóias 102 000 110 000 7,8%

Quotas 10 609 200 10 650 400 0,4%

Acções de formação OTOC 3 271 840 2 633 120 -19,5%

Formação eventual 1 371 840 1 401 600 2,2%

Formação segmentada 700 000 510 000 -27,1%

Formação permanente 50 000 50 000 0,0%

Formação à distância 690 000 510 000 -26,1%

Formação recorrente 10 000 11 520 15,2%

Conferências 240 000 150 000 -37,5%

IV Congresso OTOC 210 000 0

Vinhetas 100 560 105 120 4,5%

Multas - processos disciplinares 156 000 159 600 2,3%

Subsídios à exploração 28 000 10 000 -64,3%

Patrocínios ações de formação 24 000 0

Outros patrocínios 4 000 10 000 150,0%

Reversões 25 000 0

Outros rendimentos e ganhos 935 313 1 064 660 13,8%

Outros rendimentos suplementares 736 477 853 620 15,9%

Encontro Nacional dos TOC 7 500 7 500 0,0%

Taxas e emolumentos 622 330 755 160 21,3%

Inscrições - Reg. atribuição créditos 28 076 21 960 -21,8%

Publicidade 78 571 69 000 -12,2%

Rendas em propriedades investimentos 156 573 161 840 3,4%

Outros 42 263 49 200 16,4%

Juros, dividendos e out. rendimentos 105 000 100 440 -4,3%

Juros obtidos 105 000 100 440 -4,3%

Total 15 338 913 14 910 380 -2,8%
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GASTOS 

Como não podia deixar de ser, no res-
peito pelos princípios da consistên-
cia, congruência e da já mencionada 
prudência, os gastos foram previs-
tos na perspetiva de continuidade 
das políticas de gestão que têm pau-
tado a conduta dos órgãos eleitos 
para presidirem aos destinos da nos-
sa instituição. Daí que as previsões 
para os gastos, em caso de dúvida, 
ao contrário do sucedido com os ren-
dimentos, foram inscritas em alta, 
embora com razoabilidade. 
O quadro ao lado apresenta as princi-
pais rubricas de gastos, com os valo-
res orçamentados para 2012 e 2013 
bem como o desvio deste face àquele.
Em relação a 2013, o quadro anterior 
evidencia uma previsão de gastos no 
valor total de 14 545 641 euros, cor-
respondendo a uma redução percen-
tual de 2,3%.
O custo das mercadorias vendidas é 
pouco significativo face ao afirmado 
na correspondente rubrica de rendi-
mentos. O custo das matérias consumi-
das é o grosso do valor desta rubrica e 
corresponde ao gasto com os materiais 
previstos serem fornecidos aos mem-
bros por ocasião das formações, como 
são os manuais, esferográficas, blocos 
de apontamentos e outros consumíveis.
Como decorre da natureza da nossa 
atividade, em matéria de gastos, as ru-
bricas de fornecimentos e serviços ex-

Gastos Orçamento 
2012

Orçamento 
2013

Desvio 
%

CMVMC 91 218 6 440 -92,9%

FSE 9 363 625 9 292 520 -0,8%

Gastos com o pessoal 4 082 108 3 921 630 -3,9%

Gastos de depreciação/amortização 708 675 834 011 17,7%

Perdas por imparidade 150 000 180 000 20,0%

Outros gastos e perdas 301 110 223 800 -25,7%

Gastos e perdas de financiamento 198 324 87 240 -56,0%

Total 14 895 060 14 545 641 -2,3%

¬ CMVMC

¬ FSE

¬ Gastos com pessoal

¬ Gastos de depreciação/

amortização

¬ Perdas por imparidade

¬ Outros gastos e perdas

¬ Gastos e perdas 

de financiamento

GASTOS 

64%

27%

6%

1%
0%1%

1%
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ternos são a sua maior parcela, corres-
pondendo a 64% do total dos gastos. 
Aliás, o mesmo peso relativo verificado 
no orçamento anterior.
A rubrica de subcontratos inclui, 
como já o afirmámos em períodos 
anteriores, o projeto SITOC cujos 
objetivos têm vindo a ser atingidos, 
quer em matéria de redução de gas-
tos de produção, envio, acessibilida-
de quer em matéria ambiental.
As rubricas de trabalhos especializa-
dos e de honorários incluem os mais 
diversos serviços, desde formação, 
consultadoria fiscal e informática, e 
advocacia, a que a Ordem recorre com 
regularidade. Reduzindo-se a previ-
são da formação, também esta sua 
componente é afetada, como o serão 
outras rubricas de gastos, como des-
locações, estadas e rendas de espa-
ços e alugueres de equipamentos.
As experiências desenvolvidas em 
parceria com órgãos de comunica-
ção social contribuíram, significati-
vamente, para a afirmação da nossa 
classe na sociedade. O momento que 
vivemos, com as preocupações de 
transparência e controlo das contas 
públicas, exige esforço na continui-
dade da marcação da presença da 
OTOC e da nossa classe. Daí o inves-
timento para prosseguir na estraté-
gia iniciada.
A vigilância e segurança, bem como a 
conservação e manutenção das nossas 
instalações e equipamentos, foram or-

çamentados dentro dos parâmetros 
realizados e projetados para este ano.
Os gastos com os serviços bancários 
resultam da utilização cada vez mais 
utilizada, quer via e-banking quer atra-
vés das máquinas disponibilizadas nos 
serviços, tornando-se um meio indis-
pensável dos tempos modernos.

Fornecimentos e serviços externos Orçamento
2012

Orçamento
2013

Desvio 
%

Subcontratos 498 490 509 470 2,2%

Serviços especializados 4 969 603 5 143 200 3,5%

Trabalhos especializados 1 729 676 1 715 160 -0,8%

Publicidade e propaganda 389 308 663 500 70,4%

Vigilância e segurança 77 868 78 000 0,2%

Honorários 1 955 753 1 795 520 -8,2%

Conservação e reparação 456 180 535 260 17,3%

Serviços bancários 169 678 163 530 -3,6%

Outros 191 140 192 230 0,6%

Materiais 133 840 122 840 -8,2%

Ferramentas e utensílios 4 000 4 000 0,0%

Livros e documentação técnica 5 200 3 000 -42,3%

Material de escritório 119 640 111 840 -6,5%

Artigos para oferta 5 000 4 000 -20,0%

Energia e fluídos 79 950 109 340 36,8%

Deslocações, estadas e transportes 381 400 445 800 16,9%

Serviços diversos 3 300 342 2 961 870 -10,3%

Rendas e alugueres 606 532 438 140 -27,8%

Comunicação 1 222 248 1 245 860 1,9%

Seguros 1 388 822 1 182 830 -14,8%

Contencioso e notariado 9 120 13 200 44,7%

Despesas de representação 10 000 10 000 0,0%

Limpeza, higiene e conforto 63 620 71 840 12,9%

Total 9 363 625 9 292 520 -0,8%

A rubrica «Outros gastos de servi-
ços especializados» inclui o valor da 
renda do nosso edifício na Av. 24 de 
Julho, e que, como acima se afirmou, 
reverte, integralmente, a favor do 
Fundo de Pensões Horizonte, no va-
lor de 161 840 euros, sendo o restan-
te distribuído por fornecimentos e 
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serviços prestados com os gastos na 
decoração, transportes de materiais 
de formação, jornais e revistas.
As várias componentes da rubrica de 
materiais não merecem referência 
especial, uma vez que se mantiveram 
valores semelhantes ao ano anterior 
e a descrição indica a natureza dos 
gastos.
Já a rubrica «Energia e fluídos» regista 
um aumento face a alteração da taxa 
do IVA bem como às informações vei-
culadas na opinião pública do que nos 
espera para o próximo ano.
Os gastos com as subrubricas da con-
ta de serviços diversos apresentam 
uma redução de 10,3% relativamente 
ao ano anterior. As rendas e alugueres 
sofrem uma diminuição pelas razões já 
conhecidas, isto é, redução de forma-
ção e gastos inerentes. As duas rubri-
cas mais significativas são as relacio-
nadas com a comunicação e que inclui 
os gastos com o envio da revista, da 
correspondência, os gastos com tele-
fones, com a internet e similares. 
Cabe aqui uma referência especial à 
poupança superior a 150 000 euros 
com o envio do plano de atividades e 
orçamento e com o relatório e contas, 
que agora vai ser disponibilizado via 
eletrónica no sítio da Ordem, em vez 
de ser inserido na revista TOC como 
documento autónomo.
De facto, o custo de produção de mais 
de 70 000 exemplares de cada um des-
tes documentos e correspondentes 

custos de envelopagem e envio via 
postal a todos os membros cifra-se 
em cerca de  200 000 euros.
A redução da estimativa para esta ru-
brica não atinge este valor, porque, 
no ano de 2013, acrescem os custos 
de comunicação relacionados com o 
processo eleitoral previsto estatuta-
riamente, bem como a previsão de au-
mento de custos com a necessidade de 
adquirir serviços de comunicação de 
dados de maiores capacidades.
Os gastos com seguros são, sobretudo, 
os respeitantes ao seguro de responsa-
bilidade civil profissional e o seguro de 
saúde dos membros com as quotas em 
dia, suportados pela OTOC. O seguro de 
responsabilidade civil profissional está 
orçamentado em 430 163 euros e o de 

seguro de saúde em 678 000 euros. O 
restante corresponde às apólices dos 
seguros multirriscos, acidentes pes-
soais em viagem, de responsabilidade 
civil dos órgãos, viaturas, etc.
O valor total previsto para os forne-
cimentos e serviços externos regista 
uma redução de 0,8% dos gastos em 
relação ao ano anterior.
A rubrica de gastos com pessoal 
prevê uma redução de 3,9% em re-
lação ao orçamento do ano passado. 
Deve-se ao facto de se ter mantido o 
quadro de pessoal, num total de 116 
colaboradores, ao contrário do que 
inicialmente se previu que sucederia 
em 2012 e da execução projetada 
com os valores acumulados a setem-
bro último. 

Gastos com pessoal Orçamento 
2012

Orçamento 
2013

Desvio 
%

Remunerações Órgãos da Ordem 725 760 725 760 0,0%

Remunerações do pessoal 2 572 629 2 439 500 -5,2%

Encargos sobre remunerações 649 019 636 830 -1,9%

Seguros de acidente no trabalho 21 400 14 292 -33,2%

Gastos de ação social 32 000 30 000 -6,3%

Outros gastos com o pessoal 81 300 75 248 -7,4%

Total 4 082 108 3 921 630 -3,9%
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Outros gastos Orçamento 
2012

Orçamento 
2013

Desvio
%

Gastos de depreciação e amortização 708 675 834 011 18%

Propriedades de investimentos 39 975 39 980 0%

Ativos fixos tangíveis 668 700 794 031 19%

Perdas por imparidade 150 000 180 000 20%

Em dívidas a receber 150 000 180 000 20%

Outros gastos e perdas 301 110 223 800 -26%

Impostos 36 300 36 322 0%

Donativos 103 450 31 450 -70%

Quotizações 36 027 36 028 0%

Outros 125 333 120 000 -4%

Gastos e perdas de financiamento 198 324 87 240 -56%

Juros de financiamento obtidos 13 211 10 200 -23%

Juros contrato de locação financeira 185 114 77 040 -58%

As depreciações previstas estão den-
tro dos parâmetros habituais, tendo 
em conta o período de vida útil espe-
rada bem como as aquisições.
Quanto às imparidades, dado o con-
texto da economia nacional, por pru-
dência, previmos um aumento de 30 
000 euros, em relação ao período an-
terior.
Quanto à rubrica «Outros gastos e per-
das», esta previsão inclui estornos de 
quotas e gastos diversos não previs-
tos nas rubricas anteriores e que in-
clui apoios e patrocínios atribuídos a 
diversas instituições, nomeadamente 
do ensino superior, no âmbito de ati-
vidades desenvolvidas relacionadas 
com a contabilidade e fiscalidade. 
No que toca às verbas previstas para 
gastos e perdas de financiamento, a 
redução deve-se, sobretudo, ao fac-
to de os juros da nossa operação de 
financiamento das instalações na Av. 
Barbosa du Bocage baixarem signifi-
cativamente, à medida que as pres-
tações de pagamento de capital vão 
sendo cada vez maiores, na sequência 
da operação de financiamento oportu-
namente negociada.

ORÇAMENTO 
DE INVESTIMENTOS

O investimento proposto para o próxi-
mo ano é de 901 400 euros, distribuídos 
como se pode ver no quadro ao lado.

Investimentos Orçamento 
2012

Orçamento 
2013

Ativos intangíveis 0 221 400

TOCOnline 0 221 400

Ativos fixos tangíveis 400 000 680 000

Equipamento administrativo 400 000 680 000

Projeto «Web TV» 250 000 180 000

Equipamento informático 150 000 500 000

Investimentos em curso 500 000 0

Casa do TOC 500 000 0

Total 900 000 901 400

O projecto «WebTV» já tem vindo a ser 
implementado, conforme todos sabe-
mos e podemos constatar a partir do 
nosso sítio da internet. Mas trata-se 
dum projeto evolutivo que vamos de-
senvolvendo passo a passo.

De forma semelhante, temos vindo a 
implementar o sistema de formação à 
distância, na medida do possível, com 
recursos e meios próprios, isto é, com os 
nossos técnicos informáticos e adquirin-
do novos e necessários equipamentos. 
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Como tem sido divulgado, preten-
demos alargar os serviços informa-
tizados para novas áreas e melhorar 
os disponibilizados, nomeadamente 
os relacionados com o projeto «TO-
COnline», melhorar as competên-
cias da Pasta TOC, bem como os ser-
viços relacionados com a formação 
à distância. Daí o acentuado inves-
timento em programas informáticos 
adequados para estes fins. 

CONCLUSÃO

A proposta de orçamento para o 
ano de 2013 vem na sequência da 
gestão que tem pautado a vida da 
nossa Ordem. Isto é, os recursos co-
letivos da nossa classe profissional 
têm sido geridos numa perspetiva 
de afirmação social, profissional 
e preocupação ambiental, sem nos 
alhearmos da realidade económica 
atual portuguesa. 
Assim, com a previsão de 14 910 
380 euros de rendimentos e ganhos 

Demonstração individual 
dos resultados por naturezas 2012 2013

Vendas e serviços prestados 14 982 077 14 588 900

Subsídios à exploração 28 000 10 000

Custos das MVMC -91 218 -6 440

Fornecimentos e serviços externos -9 363 625 -9 292 520

Gastos com o pessoal -4 082 108 -3 921 630

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -125 000 -180 000

Outros rendimentos e ganhos 198 836 211 040

Outros gastos e perdas -301 110 -223 800

Resultado  antes de depreciações, 
gastos de financiamento, impostos 1 245 852 1 185 550

Gastos de depreciação e amortização -708 675 -834 011

Resultado operacional (antes de gastos 
de  financiamento e impostos) 537 177 351 539

Juros e rendimentos similares obtidos 105 000 100 440

Juros e gastos similares suportados -198 324 -87 240

Resultado antes de impostos 443 853 364 739

face ao pressuposto de gastos no 
valor de 14 545 641 euros, teremos 
um resultado positivo previsto de 
364 739 euros para o ano de 2013, 
conforme demonstração de resulta-
dos apresentada.

Nos termos do nosso Estatuto, ouvido 
o Conselho Superior, em sua reunião 
de 20 de novembro de 2012, último, o 
presente orçamento foi aprovado em 
reunião do Conselho Diretivo de 21 
de novembro de 2012. ¬

A. Domingues 
de Azevedo

Armando 
Pereira Marques 

Jaime Soares 
dos Santos 

Manuel Vieira 
de Sousa 

Filomena M. Felgueiras 
A. L. Moreira 

Conselho 
Diretivo

Ezequiel
Fernandes

Rita
Cordeiro

Bastonário Vice-presidente Vogal Vogal Vogal Vogal Vogal
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PARECER DO CONSELHO SUPERIOR SOBRE PLANO DE ATIVIDADES PARA 2013

O Conselho Superior da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas reuniu, em plenário, no dia 20 de novembro de 2012, a 
partir das 15 horas, a fim de se pronunciar, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º C do EOTOC, sobre as grandes linhas orien-
tadoras do plano de atividades para 2012, a apresentar, pelo Conselho Diretivo, à Assembleia Geral, para discussão e 
aprovação nos termos estatutários.

O Conselho Superior realizou uma profunda e detalhada análise do conteúdo do documento que lhe foi apresentado su-
blinhando, em especial, a correção da estratégia global de ação definida, bem como os objetivos traçados para algumas 
áreas nucleares como a formação e a comunicação.
Reconheceu, de igual modo, a qualidade progressiva e crescente da política de apoio aos membros, quer no aspeto 
técnico quer nos aspetos de natureza social.
Congratulou-se com os compromissos da Ordem, no domínio das relações internacionais, muitos dos quais já concre-
tizados ou em vias de concretização, reconhecendo a importância para o reforço da credibilidade da instituição e para 
os benefícios decorrentes da troca de experiências diversas mas complementares, da presença da OTOC nas diversas 
organizações internacionais.
Finalmente, o Conselho Superior deliberou, com a unanimidade dos seus membros aprovar a proposta apresentada 
pelo Conselho Diretivo sobre o Plano de Atividades para 2013 recomendando à próxima Assembleia Geral a realizar a 
15 de dezembro que dê o seu apoio e acordo ao documento sob análise.
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